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FUNDAÇÃO AMBIENTAL MUNICIPAL DE LAURO MULLER

Rua Walter Vetterli, 239, Centro Lauro MullER · CEP 88800000

Contato: fam@lauromuller.sc.gov.br · 4834643122

Certidão de Conformidade Ambiental 

122819/2026

Verifique a veracidade das informações usando o QRcode ao lado ou acessando o endereço web abaixo:

https://sinfat.ciga.sc.gov.br/certidao/baixar/122819/20368

Empreendedor

 Celso do Amaral Izidoro (342.021459-68) e Camila Mendes (029.388.349-18)Nome:

 34202145968CPF/CNPJ:

 Estrada Geral Portão, SN - Área Rural, ItanemaEndereço:

 88880000CEP:

 LAURO MULLERMunicípio:

 SCEstado:

Empreendimento

Celso do Amaral Izidoro (342.021.459-68) e Camila Mendes (029.388.349-18) - 34202145968

 Estrada Geral Itanema, SN, ItanemaEndereço:

 88880000CEP:

 LAURO MULLERMunicípio:

 SCEstado:

 X 656357.0, Y 6853933.72Coordenadas UTM:

Declaração

O presente órgão ambiental licenciador certifica, para os devidos fins, que o empreendedor acima citado cadastrou, nos

termos da resolução CONSEMA n°250/2024 a atividade 01.51.00 (CRIAÇÃO DE ANIMAIS CONFINADOS DE

GRANDE PORTE (BOVINOS, EQÜINOS, BUBALINOS, MUARES, ETC)) , aprovada pela Resolução CONSEMA n.°

251/2024

O empreendedor apresentou Declaração de Conformidade Ambiental, em que declara expressamente que, na data da

emissão, o empreendimento ou atividade estava localizado de acordo com a legislação ambiental e florestal vigente e que

trata de forma adequada seus efluentes atmosféricos, líquidos e resíduos sólidos, sendo a mencionada declaração

acompanhada de documento de responsabilidade técnica do respectivo conselho de classe (ART, AFT, outros).

https://sinfat.ciga.sc.gov.br/certidao/baixar/122819/20368
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Conforme resolução CONSEMA n° 250/2024, art 2°, XXII - Certidão de Conformidade Ambiental: documento que

certifica que o porte da atividade está abaixo dos limites fixados para licenciamento ambiental e, portanto, não passível de

licenciamento ambiental. Esta Certidão de Conformidade Ambiental (CCA), NÃO se configura como documento

autorizativo para instalação, operação ou ampliação da atividade ou empreendimento;

Observação

A presente Certidão de Conformidade Ambiental refere-se à atividade de bovinocultura de pequeno porte, 

considerada de baixo potencial poluidor/degradador, conforme enquadramento do IMA.

Este documento foi emitido com base nas informações declaradas pelo requerente, não implicando em dispensa da 

obtenção de outras autorizações e/ou licenças ambientais legalmente exigíveis.

Fica vedada a intervenção em Áreas de Preservação Permanente (APP) e Reserva Legal, conforme disposto na Lei 

, sem a devida autorização do órgão ambiental competente.nº 12.651/2012

Os resíduos e dejetos gerados pela atividade deverão receber destinação ambientalmente adequada, sendo proibido o 

lançamento in natura em corpos hídricos.

A captação de recursos hídricos, bem como o lançamento de efluentes, quando aplicável, dependerá de outorga junto 

ao órgão competente.

Deverão ser adotadas práticas de conservação do solo e controle de processos erosivos, bem como manejo adequado 

dos animais.

O empreendimento está sujeito à fiscalização pelos órgãos ambientais competentes, a qualquer tempo.

Prazo de Validade

A presente certidão foi  e é , observadas as condições deste emitida em 30 de abril de 2026 válida até 27 de abril de 2030

documento.

Advertência

Os dados e informações apresentados são de inteira responsabilidade do empreendedor e do responsável técnico que o 

representa. Lembramos que a apresentação de informações ou documentos falsos é crime, ficando os responsáveis sujeitos 

às penalidades previstas na LEI 9.605/98, Art. 69-A. Elaborar ou apresentar, no licenciamento, concessão florestal ou 

qualquer outro procedimento administrativo, estudo, laudo ou relatório ambiental total ou parcialmente falso ou enganoso, 

inclusive por omissão: Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.

§ 1o Se o crime é culposo: Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos.

§ 2o A pena é aumentada de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços), se há dano significativo ao meio ambiente, em decorrência 

do uso da informação falsa, incompleta ou enganosa.


